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Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo Nº 0018045-54.2011.8.26.0006 A MM. Juíza de 
Direito da 4ªVC, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de SP, Dra. Ana Luiza Queiroz do 
Prado, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Josefa Maria dos Santos Rezende - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Momentum Empreendimentos 
Imobiliários Ltda, alegando em síntese: Penhora realizada sobre o Imóvel objeto da Matrícula 7.325, 
do livro 02 do Cartório de Registro de Imóveis de Avaré/SP, do qual foi nomeado depositário o Sr. 
Wilson Roberto Silva Rezende. Encontrando-se a coproprietária em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua Intimação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. 03/02/2022.  

1ª VC do Foro de Barueri/SP. Processo nº 1002454-62.2019.8.26.0068. Procedimento Comum – 
Indenização por Dano Material Requerente: Concessionária de Rodovias do Oeste de SP - 
Viaoeste S/A. Requerido: Geovane Evaristo dos Santos, inscrito no CPF/MF sob 030.357.395-36. 
Edital de Citação: Prazo 30 dias, expedido nos autos da Ação da Indenizatória por dano materi al. 
O Dr. Bruno Paes Straforini, Juiz de Direito da 1ªVC da Comarca de Barueri - SP, na forma da lei. 
Faz saber a, réus, ausente, incerto, de paradeiro desconhecido, que na respectiva vara e cartório, 
tramita os autos da indenização por danos materiais que a Concessionária da Rodovia Presidente 
Dutra move contra sí, por conta dos danos que lhe foram causados em decorrência do acidente 
que ocorreu dia 06/02/2017, por volta das 19h30min, ao atingir o km 98 + 700m, da Rodovia 
Raposo Tavares, SP-270, sentido leste, o segundo requerido, conduzindo o caminhão VW/19.320 
CLC TT, cor prata, ano 2010, placas EJY3478, de propriedade da primeira requerida, quando, de 
acordo com suas declarações, após ser fechado por outro caminhão de características e placas 
não identificadas, efetuou manobra evasiva à direita, perdeu o que realizavam os devidos reparos. 
Assim, para realizar os devidos reparos, a Requerente despendeu, na data da ocorrência, a quantia 
de R$ 8.236,05, conforme demonstrativo anexo (doc. 05).. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação do réu, para, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. 03/12/2021.  

Balanços Patrimoniais - (Em Reais)

Coati Participações S/ACoati Participações S/ACoati Participações S/ACoati Participações S/ACoati Participações S/A
CNPJ 03.080.803/0001-91

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021,
compostas do Balanço Patrimonial, da Demonstração do Resultado Economico, da Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido e da Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos.
Permanecemos à disposição de V.Sas., para qualquer esclarescimentos necessários.

Passivo              2020              2021
Circulante 18.418,02 18.418,02
Contas a Pagar 4.658,02 4.658,02
Adiantamento 13.760,00 13.760,00
Obrigações Tributárias 0,00 0,00

Exigível a Longo Prazo 325.694,17 325.694,17
Adiant. Fut. Aum. Capital 325.694,17 325.694,17

Patrimônio Líquido 19.832.891,49 25.894.593,93
Capital Social 12.813.303,00 12.813.303,00
Lucros Acumulados 7.019.588,49 13.081.290,93

Total do Passivo 20.177.003,68 26.238.706,12

 Demonstração de Origem e Aplicação de Recursos  - (Em Reais)
             2020              2021

Origens do Recursos ...................... 4.125.643,60 6.061.702,44
Lucro/Prejuízo do Exercício ........... 4.125.643,60 6.061.702,44
Depreciações ................................ 0,00 0,00
Aumento do Passivo Exigível a Longo Prazo 0,00 0,00
Diminuição do Ativo Realizavel a Longo Prazo 0,00 0,00

Aplicações dos Recursos ................ 0,00 0,00
Aumento do Ativo Realizável a Longo Prazo 0,00 0,00
Aquisições do Imobilizado ............. 0,00 0,00

Variação do Capital Circulante Líquido 4.125.643,60 6.061.702,44
(+) Origens dos Recursos
  (-) Aplicações dos Recursos ......... 4.125.643,60 6.061.702,44

   Demonstração da Variação do Capital Circulante Líquido
Descrição            Inicial              Final Variações
( + ) Ativo Circulante ......... 1.352.800,00 1.352.800,00 0,00
( - ) Passivo Circulante ..... 18.418,02 18.418,02 0,00
( = ) Capital Circulante
  Líquido CCL .................... 1.334.381,98 1.334.381,98 0,00

Diretoria:

Rui Belusci
Ingeborg Christine Boehm

 Lauro Matsuo Sakuraba - Contador - CRC-1SP098679/O2

Ativo              2020              2021
Circulante ...................................... 1.352.800,00 1.352.800,00
Caixa e Bancos ............................. 0,00 0,00
Adiantamento Despesas ................ 20.000,00 20.000,00
Outras Contas a Receber .............. 1.332.800,00 1.332.800,00

Realizável a Longo Prazo ............. 28.769,80 28.769,80
Adiantamento coligadas ................. 28.769,80 28.769,80
Permanente ................................... 18.795.433,88 24.857.136,32
Investimentos ................................ 18.600.433,88 24.662.136,32
Bens ............................................. 256.714,00 256.714,00
( - ) Depreciações Acumuladas ..... -61.714,00 -61.714,00

Total do Ativo ............................... 20.177.003,68 26.238.706,12
Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido para
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2021

Lucro/ Total
Capital Prejuizos Patrimonio

            Social Acumulados        Líquido
Saldos em 31/12/2019 12.813.303,00 2.893.944,89 13.797.659,25
Lucro no Exercício ... 0,00 4.125.643,60 1.909.588,65
Saldos em 31/12/2020 12.813.303,00 7.019.588,49 19.832.891,49
Lucro no Exercício ... 0,00 6.061.702,44 6.061.702,44
Saldos em 31/12/2021 12.813.303,00 13.081.290,93 25.894.593,93

 Demonstração do Resultado Econômico do Exercício
(Em Reais)

Resultado Operacional              2020              2021
Despesas Gerais .......................... 0,00 0,00
Honorários Profissionais ............... 0,00 0,00
Impostos e Taxas .......................... 0,00 0,00
Despesas Financeiras ................... 0,00 0,00
Outras Despesas .......................... 0,00 0,00

Resultado Operacional .................... 0,00 0,00
Equivalencia Patrimonial ................. 4.125.643,60 6.061.702,44
Resultado Líquido ............................ 4.125.643,60 6.061.702,44

Aos Administradores e Sócios da Ágil Promotora de Vendas S.A. Barueri-
SP. Opinião sobre as demonstrações financeiras. Examinamos as de-
monstrações financeiras da Ágil Promotora de Vendas S.A. (“Sociedade”) 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ágil Promotora de 
Vendas S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações financeiras. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase. Operações 
vinculadas ao grupo econômico. Conforme comentado na Nota Explicativa 
nº 1, a Sociedade desenvolve seus negócios dentro do contexto de um grupo 
empresarial, onde suas receitas estão relacionadas diretamente a operações 
comerciais efetivadas pelas demais empresas classificadas como partes rela-
cionadas. Caso estas operações fossem realizadas junto a terceiros, os resul-

Ágil Promotora de Vendas S.A.
CNPJ 09.657.013/0001-02

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais) Demonstrações do resultado para os exercícios 
findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios 
findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente  para os exercícios 
findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

   2020
Ativo Notas 2021 (Não auditado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.849 2.880
Contas a receber - 121 84
Outros créditos - 30 23
Total do ativo circulante  3.000 2.987
Ativo não circulante 
 Imobilizado 5 46 53
 Direito de uso 6 120 -
Total do ativo não circulante  166 53
Total do ativo  3.166 3.040

   2020
 Notas 2021 (Não auditado)
Receita líquida dos serviços prestados 15 22.761 17.551
Custo dos serviços prestados 16 (2.824) (2.963)
Lucro bruto  19.937 14.588
Receitas/(despesas) operacionais: 
Despesas comerciais e administrativas 16 (1.750) (1.675)
Outras receitas/(despesas) operacionais 16 31 -
Lucro antes das despesas 
 e receitas financeiras  18.218 12.913
Receitas financeiras 17 48 18
Despesas financeiras 17 (123) (303)
Lucro antes do imposto de renda 
 e contribuição social  18.143 12.628
Imposto de renda e contribuição social 12 (2.628) (2.006)
Lucro líquido do exercício  15.515 10.622

   2020 
   2021 (Não auditado)
Das atividades operacionais
Lucro antes da provisão para o imposto de renda 
e a contribuição social 18.143 12.628
Despesas/ (receitas) que não afetam 
o caixa e equivalentes de caixa
 Depreciações 12 12
 Amortização direito de uso 28 -
(Aumento)/ redução de ativos
 Contas a receber (37) 75
 Outros créditos (7) 538
Aumento/ (redução) de passivos
 Fornecedores 87 (3)
 Obrigações trabalhistas e tributárias (171) 922
 Outras contas a pagar e adiantamentos 160 22
 Partes relacionadas 12 (8)
 Arrendamento por direito de uso (28) -
 IR e contribuição social pagos (2.652) (2.006)
Fluxo de caixa líquido originado 
das atividades operacionais 15.547 12.180
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
 Compra de ativo imobilizado e intangível (5) (3)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
nas atividades de investimento (5) (3)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
 Distribuição de lucros e dividendos (15.573) (10.000)
Fluxo de caixa líquido aplicado
 nas atividades de financiamento (15.573) (10.000)
Aumento /(redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa (31) 2.177
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa  em 1º de janeiro 2.880 703
 Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 2.849 2.880
Aumento /(redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa (31) 2.177

   Capital  Reserva Reserva de lucros/ Resultado
 Notas social de legal  (prejuízos) acumulados do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (Não auditado)  125 - 139 - 264
Lucro líquido do exercício  - - - 10.622 10.622
Distribuição de lucros 14 - - - (10.000) (10.000)
Transferência para reserva de lucros  -  - 622 (622) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado)  125 - 761 - 886
Lucro líquido do exercício  - - - 15.515 15.515
Reserva legal 14 - 25 - (25) -
Dividendos mínimos obrigatórios 14 - - - (3.885) (3.885)
Dividendos adicionais 14 - - (83) (11.605) (11.688)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  125 25 678 - 828

  2020 
 2021 (Não auditado)
Lucro líquido do exercício 15.515  10.622 
  Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício 15.515  10.622 

   2020
Passivo Notas 2021 (Não auditado)
Passivo circulante
Fornecedores 7 112 25
Obrigações trabalhistas e tributárias 8 1.288 1.291
Partes relacionadas 9 30 18
Arrendamento por direito de uso 11 36 -
Outros passivos 10 215 55
Total do passivo circulante  1.681 1.389
Passivo não circulante 
Arrendamento por direito de uso 11 84 -
Obrigações tributárias 8 573 765
Total do passivo não circulante  657 765
Patrimônio líquido 
Capital social 14 125 125
Reserva legal 14 25 -
Reserva de lucros /(prejuízos acumulados) - 678 761
Total do patrimônio líquido  828 886
 Total do passivo  e patrimônio líquido  3.166 3.040

Senhores Acionistas: Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Barueri, 30 de março de 2022.                                                                                                          A Diretoria

1. Contexto operacional: A Ágil Promotora de Vendas S.A. (“Sociedade”) 
tem sua sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, e foi constituída 
em 26 de maio de 2008. Sua principal atividade consiste na intermediação e 
agenciamento de serviços. A Sociedade é parte de um grupo que atua na 
atividade de comercialização de veículos, novos e usados, de diversas mar-
cas, conhecido como Grupo Carrera (“Grupo”). Seus negócios são desenvol-
vidos dentro do contexto de grupo empresarial, onde suas receitas de inter-
mediação e agenciamento de serviços são provenientes das operações 
comerciais realizadas pelas empresas que compõem o Grupo. Os custos ad-
ministrativos comuns do Grupo são rateados e a parte atribuída a Sociedade 
encontra-se registrada no resultado do exercício. 1.1. Situação da COVID-19: 
A Administração da Sociedade continua acompanhando os possíveis impac-
tos em suas operações e tem trabalhado com a implementação de planos de 
contingências para manter a continuidade das atividades operacionais em 
uma situação de normalidade. Adicionalmente, a Administração considera 
que os impactos da pandemia estão adequadamente gerenciados até o mo-
mento, sem impactos financeiros significativos em seus negócios. Na data de 
emissão destas demonstrações financeiras todos os impactos decorrentes da 
pandemia foram registrados e divulgados. 2. Bases de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras são elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
Sociedade adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações 
emitidas pelo CPC, que estavam em vigor em 31 de dezembro 2020. As de-
monstrações financeiras da Ágil Promotora de Vendas S.A. do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 foram autorizadas para emissão pela diretoria 
da Sociedade em 30 de março de 2022, considerando os eventos subsequen-
tes ocorridos até esta data. 2.2. Moeda funcional: A moeda funcional da 
Sociedade é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação destas 
demonstrações financeiras. 2.3. Mensuração de valor: O resultado das op-
erações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência dos exercícios, utilizando o custo histórico 
para sua mensuração.  2.4. Continuidade operacional: A Administração 
avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e 
está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações finan-
ceiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 3. Políti-
cas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das 
demonstrações financeiras estão definidas a seguir: 3.1. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou 
outros fins. A Sociedade considera equivalentes de caixa uma aplicação fi-
nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguin-
te, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, 
a contar da data da contratação. 3.2. Contas a receber de clientes: São 
apresentadas aos valores de realização. É constituída provisão para perdas 
na recuperação de créditos em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para os créditos, cuja recuperação é considerada duvidosa. 3.3. 
Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumula-
das por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. A de-
preciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil esti-
mada dos ativos, conforme mencionado na Nota Explicativa n° 5. 3.4. 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar, 
principalmente, pela aquisiçao de serviços e consumíveis, que foram adquiri-
dos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 3.5. Provisões: 
3.5.1. Geral: Provisões são reconhecidas quando a Sociedade tem uma obri-
gação presente em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma es-
timativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. 3.5.2. Provisões para riscos tributários, cíveis e tra-
balhistas: A Sociedade é parte em processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adi-
cionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
3.6. Classificação circulante e não circulante: A Sociedade apresenta ati-
vos e passivos nas demonstrações financeiras com base na classificação 
circulante e não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Se 
espera realizá-lo ou se pretende vende-lo ou consumi-lo no ciclo operacional 
normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo 
dentro de 12 meses após o período de divulgação; • Caixa ou equivalentes de 
caixa, a menos que haja restrições quando a sua troca ou seja utilizado para 
liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
• Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo 
é classificado no circulante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacio-
nal normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se espera reali-
zá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; • Não há direito in-
condicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. Todos os demais passivos são classificados 
como não circulantes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo e passivo não circulante. 3.7. Ajuste a Valor Presente (AVP) de 
ativos e passivos: A Sociedade não praticou transações significativas a pra-
zo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações 
são mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores pró-

ximos aos respectivos valores presentes. 3.8. Avaliação do valor recuperá-
vel de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pos-
sam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recupe-
rável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líqui-
do ao valor recuperável. A Sociedade avalia periodicamente o efeito desse 
procedimento nas demonstrações financeiras, reconhecendo os ajustes ne-
cessários quando da ocorrência de indícios. 3.9. Instrumentos financeiros 
- reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros - reconheci-
mento e mensuração: Os ativos financeiros da Sociedade são classificados 
como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado e empréstimos e 
recebíveis. A Sociedade determina a classificação dos seus ativos financeiros 
no momento do seu reconhecimento inicial. Ativos financeiros são reconheci-
dos inicialmente ao valor justo, acrescidos dos custos de transação que se-
jam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financei-
ros da Sociedade incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes e outras contas a receber, incluindo depósitos judiciais. Passivos fi-
nanceiros - reconhecimento e mensuração: Os passivos financeiros da 
Sociedade são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio 
do resultado e empréstimos e financiamentos. A Sociedade determina a clas-
sificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no 
caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transa-
ção diretamente relacionado. Após reconhecimento inicial, sujeitos a juros 
são mensurados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando o mé-
todo da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na de-
monstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como du-
rante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Os 
passivos financeiros da Sociedade incluem empréstimos contas a pagar e 
fornecedores. 3.10. Reconhecimento da receita: As receitas são reconheci-
das na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gera-
dos para a Sociedade e quando possam ser mensuradas de forma confiável. 
As receitas são mensuradas com base no valor justo da contraprestação re-
cebida, excluindo-se descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
prestação de serviços. A Sociedade avalia as transações de receitas de acor-
do com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente 
ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os 
seus contratos de receita. A receita de prestação de serviços é reconhecida 
com base na execução dos serviços previstos nos contratos de prestação de 
serviços celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou 
seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador.  3.11. Impostos e contribuições: 3.11.1. Imposto de renda e 
contribuição social - correntes: Conforme facultado pela legislação tributá-
ria, a Sociedade optou pelo regime de lucro presumido. A base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL é calculada à razão de 32% sobre a receita bruta e 100% das 
receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do res-
pectivo imposto e contribuição. O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base 
nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre 
o lucro excedente a R$ 240 por ano e 9% de CSLL), aplicada sobre a base de 
lucro presumido. 3.11.2. Imposto sobre serviços prestados: As receitas 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alí-
quotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS), alíquota de 0,65%; • 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), alíquota 
de 3,0%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2%. 3.12. Arrendamento mercan-
til – CPC 06 (R2): A Sociedade avalia no início de cada contrato a existência 
de operações que transmitam o direito de controlar o uso de um ativo em um 
intervalo temporal em troca de contraprestações, classificando-as como “ar-
rendamento”. A Sociedade atua como “arrendatária” nos contratos vigentes, 
aplicando uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para to-
dos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrenda-
mentos de ativos de baixo valor. Os contratos contabilizados envolvem duas 
principais contas: i) Ativos de direito de uso que representam o direito de 
uso dos bens pelo intervalo temporal apurado; ii) Passivos de arrendamen-
to que é utilizado para reconhecer a dívida e registrar os pagamentos dos 
arrendamentos. As despesas de aluguel, anteriormente vinculadas aos con-
tratos de arrendamento, tiveram redução e impactaram nas rubricas “Custos 
dos serviços prestados” e “Despesas gerais e administrativas”. 3.13. De-
monstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotas no Brasil. 3.14. Normas emitidas, mas ainda 
não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Sociedade, estão relacionadas a seguir. A Sociedade avaliou o conteúdo das 
alterações e entende que elas não produzem impactos sobre as demonstra-
ções financeiras: • IFRS 17 (Vigência em 01/01/2023): Contratos de Seguro; 
• Alterações ao IAS 1 (Vigência em 01/01/2023): Especifica os requisitos 
para classificar o passivo como circulante ou não circulante; • Alterações ao 
IAS 8 (Vigência em 01/01/2023): Definição de estimativas contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa:  2020
 2021  (Não auditado)
Caixa 1 1
Bancos conta movimento 652 1.712
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i) 2.196 1.167
 2.849 2.880
(i) A Sociedade manteve aplicações financeiras em Certificados de Depósito 
Bancários (CDBs), com rendimento médio no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2021 de 0,358% a.m. 
5. Imobilizado: Taxa anual   Saldo líquido
 de Saldo líquido 31/12/2020
 depreciação 31/12/2021 (Não auditado)
Móveis e utensílios 10% 20 23
Computadores e periféricos 20% 26 30
  46 53
Custo 2020 (Não auditado) Adições Baixas 2021
Móveis e utensílios 42 - - 42
Computadores e periféricos 40 5 - 45
Total do custo 82 5 - 87

Depreciação 2020 (Não auditado) Adições Baixas 2021
Móveis e utensílios (12) (4) - (16)
Computadores e periféricos (17) (8) - (25)
Total da depreciação (29) (12) - (41)
Total do imobilizado líquido 53 - - 46
6. Direitos de uso em arrendamento. O direito de uso em arrendamentos 
refere-se ao contrato de aluguel do imóvel onde encontra-se instalada a sede 
da Empresa. Na avaliação da Administração, o prazo remanescente para seu 
encerramento (36 meses) reflete a melhor estimativa de permanência no imó-
vel, e foi utilizado como base para cálculo dos valores a serem contabilizados. 
7. Fornecedores: Os serviços e materiais adquiridos de fornecedores são 
destinados a manter a operação do escritório de administração e vendas. 
8. Obrigações trabalhistas e tributárias: 
Obrigações trabalhistas 2021 2020 (Não auditado)
  
Provisões sociais e encargos 115 100
Salários 54 49
INSS 19 19
FGTS 6 6
 194 174
Obrigações tributárias
Parcelamento tributário – IRPJ e CSLL 794 978
IRPJ e CSLL – corrente 709 733
COFINS 75 76
ISS 50 51
IRRF 18 21
PIS 16 16
Outros tributos 5 7
 1.667 1.882
 1.861 2.056
Parcela de curto prazo 1.288 1.291
Parcela de longo prazo 573 765
 1.861 2.056
A Sociedade aderiu ao programa de parcelamento simplificado, para mitigar 
os efeitos da pandemia da COVID-19, parcelando em 60 meses os impostos 
devidos no período entre janeiro e abril de 2020, os quais são corrigidos pela 
SELIC. O pagamento iniciou-se em julho de 2020 e terá último vencimen-
to em junho de 2025. Legenda: FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço; INSS - Instituto Nacional do Seguro Social; IRRF - Imposto sobre 
a Renda Retido na Fonte. 9. Partes relacionadas: O saldo a pagar de par-
tes relacionadas de 31 de dezembro de 2021 e 2020, refere-se ao rateio de 
diversas despesas operacionais absorvidas pela empresa ligada “Itá Peças 
para Veículos Comércio e Veículos Ltda.” e que deverão ser reembolsadas 
pela Sociedade.
10. Outros passivos:  2021 2020 (Não auditado)
Adiantamento de clientes 203 31
Contas a pagar 12 24
 215 55
11. Arrendamento por direito de uso: A Sociedade arrenda imóvel utilizado 
em sua atividade operacional, onde a vigência do contrato é de 36 meses 
(3 anos). Esse contrato é anualmente corrigido pelo IPCA índice acordado 
entre as partes para  que possa refletir os seus valores de mercado. As taxas 
apuradas para realização da mensuração do valor presente desses contratos 
foram apuradas com base em juros livres de risco observados no mercado 
brasileiro, conforme tabela a seguir:

Contratos por prazo e taxas de desconto
 Prazos dos contratos - 36 Taxa % a.a - 8,83
As informações sobre os passivos de arrendamentos para os quais a Socie-
dade é o arrendatário são apresentadas a seguir:
Descrição Valores
Adição 148
Amortização (principal + juros) (28)
Passivo de arrendamento em 31/12/2021 120
Circulante 36
Não circulante 84
Total 120
Os cronogramas de amortização estão demonstrados a seguir, por ano de 
vencimento:
Descrição Vencimentos das parcelas Valor total %
Total do passivo circulante Até dez/2022 36 30,58
 2023 40 33,06
 2024 44 36,36
Total do passivo não circulante  84 69,42
Total  120 100,00
12. Imposto de renda e contribuição social:  2021 2020 (Não auditado)
Receita bruta sujeita a presunção – 32% 24.124 18.602
Aplicação do percentual de presunção 
sobre a receita bruta 32% (lucro presumido) 7.720 5.953
Receita financeira 79 18
Outras receitas 31 1
Base de cálculo 7.799 5.972
 
Alíquota de IR e contribuição social 34% 34%
IR e contribuição social sobre o lucro líquido 2.628 2.006
13. Provisão para demandas judiciais: A Sociedade, no curso normal de 
suas atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, tra-
balhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores 
legais, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e de-
termina a necessidade ou não de constituição de provisão para demandas 
judiciais. De acordo com os assessores jurídicos da Sociedade, não existiam 
processos de natureza trabalhista, tributária ou cível, movidos contra a Socie-
dade, cuja probabilidade de perdas fosse avaliada como provável ou possível. 
14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capital social da Sociedade, 
totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, é 
de R$ 125, dividido em 124.864 ações ordinárias (124.864 quotas em 2020), 
com valor nominal de R$1,00 cada, distribuídas conforme segue:
 31/12/2021 31/12/2020
 Ações % Quotas %
AC5 Participações Ltda. 124.864 100,00 - -
Itá Peças para Veículos 
Comércio e Serviços Ltda. - - 63.680 50,00
Chaíl Distribuidora de Veículos Ltda - - 30.592 25,00
Marazul Distribuidora de Veículos Ltda - - 30.592 25,00
 124.864 100,00 124.864 100,00
Em 07 de janeiro de 2021 foi deliberado por meio da 7° Alteração Contra-
tual a retirada dos quotistas Itá Peças para Veículos Comércio e Serviços 
Ltda. (63.680 quotas)., Chaíl Distribuidora de Veículos Ltda. (30.592 quotas) 
e Marazul Distribuidora de Veículos Ltda (30.592 quotas) e a transferência da 
totalidade das  quotas para a AC5 Participações Ltda. Em 08 de março de 
2021 foi deliberada por meio da 8° Alteração Contratual a transformação de 
sociedade limitada para sociedade anônima. 14.2. Reserva legal, de lucros 
e distribuição de dividendos: A reserva legal é constituída em conformida-
de com a legislação societária na base de 5% do lucro líquido do exercício, 
quando existir, até atingir 20% do capital social. O estatuto da Sociedade 
prevê a distribuição de dividendos mínimos anuais obrigatórios de 25% sobre 
o lucro líquido, quando existir, conforme definido pela Lei das Sociedades por 
Ações. O lucro líquido, quando existir, após as deduções, reservas e provi-
sões legais, bem como quaisquer outras que a Sociedade julgar necessárias 

uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional, e mantivemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar a nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria, 

a fim de planejarmos os procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da So-
ciedade. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante os nossos trabalhos. 

São Paulo, 30 de março de 2022.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.
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para sua segurança, terão a destinação que for determinada por deliberação 
dos acionistas. O cálculo da reserva legal e dos dividendos mínimos obriga-
tórios em 31 de dezembro de 2021 está assim demonstrado: 2021
Lucro líquido do exercício 15.515
( - ) Reserva legal – 5% (25)
( = ) Base de distribuição de lucros 15.490
( x ) Dividendo mínimo obrigatório - % 25%
( = ) Dividendo mínimo obrigatório – R$ 3.885
( + ) Dividendos adicionais - R$ 11.688
( = ) Total de dividendos 15.573
Durante o exercício de 2020 foram distribuidos e pagos dividendos no mon-
tante de R$10.000. 
15. Receita líquida dos serviços prestados: 2021 2020 (Não auditado)
Receita dos serviços prestados 24.124 18.602
( - ) Deduções da receita
Impostos sob vendas
PIS (157) (121)
COFINS (724) (558)
ISS (482) (372)
Receita líquida total 22.761 17.551
16. Gastos por natureza: As informações de resultado da Sociedade são 
apresentadas por função. A seguir está demonstrado o detalhamento dos 
gastos por natureza:
 2021 2020 (Não auditado)
Custo dos serviços prestados (2.824) (2.963)
Despesas com pessoal (1.183) (1.208)
Serviços contratados (324) (314)
Serviços e locações de tecnologia da informação (67) (81)
Impostos, taxas e contribuições (54) (8)
Aluguel e condomínio de imóveis (33) (28)
Depreciação e amortização (40) (12)
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas (18) (24)
Total (4.543) (4.638)
 2021 2020 (Não auditado)
Custo de prestações de serviços (2.824) (2.963)
Despesas comerciais e administrativas (1.750) (1.675)
Outras receitas/(despesas) operacionais 31 -
Total (4.543) (4.638)
17. Resultado financeiro
Receitas financeiras 2021 2020 (Não auditado)
Rendimentos sobre aplicação financeira 45 10
Descontos obtidos 3 2
Variação / atualização monetária ativa - 6
 48 18
Despesas financeiras 2021 2020 (Não auditado)
Despesas bancárias e cartão de crédito (65) (26)
Juros e multas sobre parcelamentos (52) (214)
Juros e encargos sobre arrendamento mercantil (3) -
Descontos concedidos (2) (62)
Juros bancários (1) (1)
 (123) (303)
Resultado financeiro líquido (75) (285)
18. Instrumentos financeiros e riscos operacionais: Os instrumentos fi-
nanceiros correntemente utilizados pela Sociedade restringem-se a títulos 
e valores mobiliários, contas a receber, fornecedores e partes relacionadas 
a pagar em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas de-
monstrações financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 3.1. 
Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, 
visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Os principais ins-
trumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 são 
descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e 
equivalentes de caixa: Os saldos em conta corrente e aplicações financeiras 
mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos con-
tábeis, em razão de sua característica de curto prazo e por estarem sujeitos 
a juros de mercado; • Partes relacionadas a pagar: Os valores reconhecidos 
representam a parcela em Reais dos valores a receber ou devidos em moeda 
estrangeira, acordados entre as partes. Risco de crédito: A Sociedade não 
possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da di-
versificação da carteira de clientes, além do contínuo acompanhamento dos 
prazos de financiamento das vendas. Quanto ao risco de crédito associado 
às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a Sociedade somente re-
aliza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências inde-
pendentes de classificação. Risco de liquidez: A política de gerenciamento 
de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou 
acessos a recursos imediatos. Desta forma, a Sociedade possui aplicações 
com vencimento em curto prazo (ou similares) e com liquidez imediata. Gestão 
de risco de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para 
oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessa-
das, além de manter uma adequada estrutura de capital. Risco operacional: 
A Sociedade opera na intermediação e agenciamento de serviços e vincu-
la suas receitas as operações comerciais realizadas por outras empresas 
que integram o Grupo. A performance de suas operações está sujeita às 
condições do mercado, economia, indústria e o desempenho de suas par-
tes relacionadas. Operações com instrumentos derivativos: A Socie-
dade não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos, 
ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2021 não 
existiam saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos.
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tados auferidos poderiam ser substancialmente diferentes. Nossa opinião não 
está ressalvada em função desse assunto e as demonstrações financeiras 
devem ser analisadas sob esse contexto. Outros assuntos. Auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício anterior. As demonstrações fi-
nanceiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, apresentadas 
para fins comparativos, não foram por nós examinadas, nem por outros au-
ditores independentes. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor. A Administração da Sociedade 
é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras, não 
abrange o relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações financeiras, ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras. A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
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